
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Extraordinário 

 

STF vai definir se o credor fiduciário pode ser responsabilizado pelo 

pagamento do IPVA de veículo alienado 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se o credor fiduciário pode ser cobrado 

em execução fiscal referente a débitos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) incidente sobre veículo alienado. A matéria, objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1355870, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.153) pelo Plenário Virtual. 

 

Na alienação fiduciária de veículo, a aquisição do bem é financiada por uma instituição bancária (credor 

fiduciário), mas o comprador não tem a titularidade enquanto não quitar o financiamento, uma vez que incide 

sobre o bem um ônus decorrente da garantia da dívida. Caso o devedor não quite os valores no prazo 

estipulado, o credor pode solicitar ao Judiciário a busca e apreensão do veículo. 

 

Legislação estadual 

 

No caso paradigma, o Estado de Minas Gerais ajuizou execução fiscal contra o Banco Pan S.A., credor 

fiduciário, e o devedor fiduciante, solidariamente, por débitos relativos ao IPVA. A decisão de primeira instância 

decretou a extinção do processo em relação ao banco, por considerá-lo parte ilegítima para figurar como 

corresponsável pelo pagamento do tributo. 
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Mas, ao julgar apelação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) reformou a sentença sob o fundamento 

de que, por força de regras da Lei estadual 14.937/2003, a instituição financeira credora fiduciária ou 

arrendadora é responsável pelo pagamento do imposto por ser proprietária dos veículos dados em garantia de 

financiamento. 

 

No recurso ao STF, o banco argumenta que a lei estadual viola o conceito de propriedade e extrapola a própria 

hipótese de incidência do tributo, previsto no artigo 155, inciso III, da Constituição Federal. Alega que, de 

acordo com o Código Civil, o credor fiduciário passa a ser responsável pelo pagamento de tributos apenas a 

partir da transmissão de propriedade plena e da consequente imissão na posse. 

 

Manifestação 

 

Em manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, afirmou que compete à Corte 

decidir, à luz da Constituição Federal, se os estados e o Distrito Federal podem, no âmbito de sua competência 

tributária, imputar ao credor fiduciário a responsabilidade tributária para o pagamento do IPVA diante da 

ausência de lei de âmbito nacional com normas gerais sobre o tributo e, ainda, da qualidade de proprietário de 

veículo automotor. 

 

Ele explicou que o STF analisará se a Lei estadual 14.937/2003 obedeceu aos limites constitucionais de 

competência legislativa tributária, especialmente quanto à correta atribuição do fato gerador e do responsável 

tributário do imposto sobre a propriedade de veículo automotor. 

 

Fux ressaltou ainda a relevância social e econômica da matéria em razão do modelo de alienação fiduciária, 

uma das principais formas de aquisição de veículos no Brasil. "A temática em análise revela potencial impacto 

em outros casos, tendo em vista a multiplicidade de recursos sobre essa específica questão jurídica", concluiu. 

 

O entendimento do presidente do STF pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguido, por maioria, em 

deliberação no Plenário Virtual, vencidos os ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. O 

mérito da controvérsia será submetido a julgamento no Plenário físico, ainda sem data prevista. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Incidente de Assunção de Competência 

 

Exame toxicológico é obrigatório para emissão ou renovação da CNH de motorista de 

transporte escolar 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490115&ori=1


 

   
 

No julgamento do Incidente de Assunção de Competência (IAC) 9, a Primeira Seção estabeleceu que "a 

apresentação de resultado negativo em exame toxicológico de larga janela de detecção é obrigatória para a 

habilitação e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação do motorista autônomo de transporte coletivo 

escolar, nos termos do artigo 148-A da Lei 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB)". 

 

A relatora, ministra Regina Helena Costa, explicou que a exigência legal da realização do exame foi trazida 

pela Lei 13.103/2015, a qual, "embora mirasse, mais detidamente, disciplinar as condições laborais de 

motoristas profissionais rodoviários de passageiros e de carga, teve por intuito diminuir a violência no trânsito, 

por intermédio, também, da melhoria das condições de trabalho dos condutores de veículos pesados e de maior 

porte, categoria na qual se incluem os motoristas de transporte coletivo escolar". 

 

Assim, afirmou a ministra, ao inserir o artigo 148-A no CTB, a lei não condicionou – tampouco ressalvou – sua 

aplicação unicamente à classe profissional de condutores rodoviários. 

 

Demonstração de aptidões físicas e mentais compatíveis com a atividade 

 

Segundo a relatora, a obrigatoriedade de apresentação de resultado negativo no exame toxicológico está 

vinculada às categorias de habilitação, e não a parâmetros associados à atividade profissional, porque nas 

graduações "C", "D" e "E" estão inseridas exigências justificadamente maiores em relação às categorias 

precedentes, em razão das características físicas e das finalidades dos veículos envolvidos. 

 

Regina Helena Costa destacou que as dificuldades inerentes ao transporte coletivo escolar levaram o legislador 

a impor, ao postulante à prestação de tal serviço, a demonstração de aptidões físicas e mentais compatíveis 

com o nível de exigência da atividade, como a necessidade de habilitação, ao menos, em categoria "D", além 

de idade mínima de 21 anos, histórico negativo de infrações gravíssimas e aprovação em curso especializado. 

 

Com a Lei 13.103/2015, somou-se a obrigatoriedade de apresentação de resultado negativo do exame 

toxicológico de larga janela de detecção – o qual é realizado somente por laboratórios credenciados pelo 

Contran, mediante análise de material biológico queratínico fornecido pelo doador (cabelos, pelos ou unhas), 

para detectar o uso de substâncias psicoativas que comprometam a capacidade de direção, com retrospectiva 

mínima de 90 dias, contados da coleta. 

 

Ao citar alguns estudos e análises da regra, a ministra verificou que "os efeitos positivos da exigência estão 

sendo observados nos índices de sinistralidade no trânsito pela ação de condutores de transporte de 

passageiros e de carga, pois, de acordo com a Polícia Rodoviária Federal, o exame toxicológico tem reduzido 

os acidentes envolvendo caminhões em 35%, e os relacionados a ônibus em 45%, apontando ser um forte 

instrumento de segurança no trânsito". 

 

Segurança cotidiana de crianças e adolescentes 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art148a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13103.htm


 

   
 

"Cuida-se de questão essencialmente atrelada à qualificação e ao preparo de agentes diretamente envolvidos 

no deslocamento e na segurança cotidiana de milhares de crianças e/ou adolescentes, cuja atividade, por 

óbvio, é incompatível com o consumo de substâncias estupefacientes", disse a magistrada. 

 

Para ela, o qualificativo "transporte rodoviário" para a incidência da previsão legal não tem o efeito de excluir os 

transportadores de escolares do âmbito da norma, pois o transporte rodoviário é o realizado "em vias públicas" 

(artigo 1º da Lei 11.442/2007), o qual tem lugar em rodovias, estradas, ruas, avenidas e logradouros (artigo 2º 

do CTB), locais de operação da categoria. 

 

A ministra ponderou também que admitir a dispensa dos motoristas de transporte coletivo escolar de realizarem 

o exame toxicológico equivaleria a lhes conferir tratamento privilegiado, não previsto em lei, em detrimento dos 

demais interessados em obter ou renovar a habilitação na mesma categoria "D", contrariando, desse modo, o 

disposto nos artigos 138, II, e 145, caput, do CTB. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Supremo valida lei que determinou transferência de recursos para garantir internet na rede 

pública 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade da Lei 14.172/2021, que determinou à União 

a transferência aos estados e ao Distrito Federal de R$ 3,5 bilhões para garantir acesso à internet, com fins 

educacionais, a professores e alunos da rede de educação básica pública. Por unanimidade, na sessão virtual 

encerrada em 1º/7, o Plenário julgou improcedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6926. 

 

Equilíbrio fiscal 

 

A ADI foi ajuizada pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, depois que seu veto à lei foi derrubado pelo 

Congresso Nacional. Entre outros pontos, o presidente alegou que a norma, de iniciativa parlamentar, afrontaria 

o devido processo legislativo, pois interferiria na gestão material e de pessoal da administração pública, 

ameaçaria o equilíbrio fiscal da União e desrespeitaria o limite de gastos estabelecido pela Emenda 

Constitucional (EC) 95/2016. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11442.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art138ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art145
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072022-Exame-toxicologico-e-obrigatorio-para-emissao-ou-renovacao-da-CNH-de-motorista-de-transporte-escolar.aspx


 

   
 

Direito à Educação 

 

Em seu voto, o relator da ADI, ministro Dias Toffoli, afirmou que a educação é o primeiro dos direitos sociais 

consagrados na Constituição de 1988 e que o acesso à internet é um pressuposto para sua concretização, fato 

que ficou mais evidente diante do contexto da pandemia de covid-19, em que a necessidade de distanciamento 

social transferiu tarefas presenciais para o formato remoto. Ele constatou que a Lei 14.172/2021, portanto, foi 

ao encontro do mandamento constitucional sobre o direito à educação e do princípio segundo o qual o ensino 

será ministrado com “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. 

 

Prazos 

 

Inicialmente, o ministro observou que a lei previa 30 dias a partir de sua vigência para o repasse dos recursos, 

estabelecendo que sua aplicação deveria ocorrer até 31/12/2021, e a restituição até 31/3/2022 dos valores não 

utilizados. Lembrou que, para viabilizar a transferência, aplicação e restituição dos valores, os prazos foram 

ampliados por decisões liminares do STF. Ocorre que o Congresso Nacional, por meio da Lei 14.731/2022, 

prorrogou o prazo de aplicação dos recursos para 31/12/2023 e o de devolução para 31/3/2024. Assim, explicou 

o relator, ficou prejudicada a análise desse ponto da lei, bem como das liminares concedidas. 

 

Viabilidade financeira 

 

Em relação aos demais pontos da norma, o ministro afastou a alegação de inconstitucionalidade por 

inobservância da iniciativa reservada ao presidente da República para propor leis sobre criação e extinção de 

órgãos da administração pública. Ele salientou que, embora tenha criado despesa para a administração pública, 

a norma não cria órgãos ou promove mudanças em sua estrutura nem dispõe sobre regime jurídico de 

servidores. Já quanto à regularidade da despesa, Toffoli explicou que a proposta legislativa contou com 

estimativa de impacto orçamentário, conforme exigido pelo artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), tendo sido demonstrado, pelo legislador, sua viabilidade financeira e orçamentária. 

 

Quanto à alegação de inconstitucionalidade diante do encerramento do estado de emergência que justificava 

despesas extraordinárias durante a pandemia, o relator ressaltou que a norma observou as limitações legais 

impostas às proposições legislativas que impliquem criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental, sem utilizar as dispensas previstas nas ECs 106/2020 e 109/2021, que tratam do regime 

extraordinário fiscal decorrente da calamidade pública. Além disso, a lei se faz necessária "em um momento em 

que o país ainda vivencia os efeitos sociais e econômicos impostos pela pandemia de covid-19", 

 

Respeito ao teto de gastos 

 

Por fim, o ministro afastou o argumento de que a lei dificultaria a observância de regras legais e constitucionais 

voltadas ao equilíbrio fiscal, como a meta de resultado primário (artigo 2º da LDO/2021), o teto de gastos (EC 

95/2016) e a regra de ouro das finanças públicas. Ele ressaltou que a Advocacia-Geral da União (AGU), em 



 

   
 

informações prestadas nos autos, descreveu os trâmites cabíveis para o cumprimento da transferência de 

recursos aos estados, de forma a não subverter tais regras e, posteriormente, informou que foi editado decreto 

regulamentando os repasses. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Estadual nº 48.150, de 07 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 48.107, de 31 de maio de 

2022, que regulamenta a Lei nº 9.525, de 28 de dezembro de 2021, que estabelece o programa “recuper ipva rj 

- 2021”, relativo crédito-tributários de ipva, inscritos ou não em dívida ativa, decorrentes de fatos geradores 

ocorridos até 30 de novembro de 2020, cujos efeitos foram prorrogados pela Lei nº 9.703, de 1º de junho de 

2022. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.123, de 07 de julho de 2022 - Delega competência para a prática de atos 

administrativo-disciplinares. 

 

Decreto Federal nº 11.121, de 6 de julho de 2022 - Estabelece a obrigatoriedade de divulgação 

transparente dos preços dos combustíveis automotivos praticados em 22 de junho de 2022. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0043159-95.2017.8.19.0000 

Rel. Des. Cláudio Brandão de Oliveira 

j. 23.11.2020   p. 25.11.2020 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490126&ori=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtWT1JrNXJSa1pPVkZWMFRsVlZOVkpwTURCTlZVVTBURlZGTVZGVVZYUk9SVTB5VVdwck5VNUVRa1JTUkdSRlRWUlpNVTU2U1RWUFJHc3pUa0U5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11123.htm&data=05%7C01%7C%7C2aace527b30c4a6d326c08da60cf9754%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637928741976195391%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=6SsUUyCnI3UWGR%2FkocWqZYgcWLhMdnhUHbiho%2FMGGq8%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11121.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0043159-95.2017.8.19.0000


 

   
 

Representação de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.323, de 13 de março de 2017, do Município de Volta 

Redonda, que “cria o artigo 7º e altera a redação do artigo 1-a e do artigo 6º da Lei Municipal nº 2.321/88”. Lei 

que assegura gratuidade no transporte coletivo para pessoas em tratamento de doenças graves mencionadas 

no texto legal. Indicação, na lei, da fonte de custeio já existente no orçamento. Lei que viabiliza o pleno acesso 

aos serviços de saúde. Medida necessária para assegurar aos beneficiários da norma o mínimo existencial. 

Observância do princípio da dignidade da pessoa humana. Matéria que não está sujeita a iniciativa privativa do 

chefe do Poder Executivo. Lei impugnada que não cria órgãos ou cargos públicos. Ausência do vício de 

inconstitucionalidade. Improcedência do pedido 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária - SGJUD 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça relaxa a prisão de suspeitas de monitoramento dos comboios da PM 

 

Acusado de matar os pais com marretadas tem a prisão em flagrante convertida em 

preventiva 

 

Justiça nega recurso contra acordo firmado entre defensora aposentada que cometeu 

injúria racial e vítimas 

 

Oficial condenado pela morte da juíza Patrícia Acioli tem recurso negado 

 

Sérgio Cabral e Adriana Ancelmo deverão devolver R$ 10 milhões aos cofres públicos 

 

Fonte: TJRJ 

 

Concessionária de rodovias deve indenizar condutor que colidiu com animais na pista 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041A491AC120F87576DE5AFA662D3E5B41C50D4B232A4B&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97934246
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97887876
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97887876
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97766175
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97766175
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97762533
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/97725467
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/97940859


 

   
 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém decreto que retirou do Cebraspe status de organização 

social 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou o Mandado de Segurança (MS) 38556, 

em que o Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe), antigo 

Cespe/UnB, pedia a anulação do Decreto 11.062/2022, da Presidência da República, que o desqualificou como 

organização social. 

 

O Cebraspe explicou que, em 2014, firmou contrato de gestão com o Ministério da Educação (MEC) para 

desenvolver atividades de gestão de programas e apoio técnico e logístico para subsidiar os sistemas de 

avaliação educacional, e o contrato foi encerrado em 2019. Ocorre que o MEC não prorrogou o convênio e, em 

maio de 2022, foi editado o decreto presidencial que retirou sua qualificação como organização social. Segundo 

a entidade, a retirada só poderia ocorrer se tivessem sido descumpridas regras do contrato e observado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

Alteração normativa 

 

A ministra Cármen Lúcia apontou que, segundo a Lei 9.637/1998, a desqualificação de entidade privada sem 

fins lucrativos como organização social era permitida apenas em caso de descumprimento das disposições do 

contrato de gestão. Estabeleceu-se, também, que a medida deveria ser precedida de processo administrativo, 

assegurado o direito de ampla defesa. 

 

A norma conferiu, ainda, ao Poder Executivo competência para criar o Programa Nacional de Publicização 

(PNP), com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais. O 

Decreto 9.190/2017 regulamentou o assunto, estabelecendo novas hipóteses para desqualificação, entre elas, 

o encerramento do contrato de gestão, como ocorreu no caso do Cebraspe. 

 

De acordo com a relatora, a desqualificação nessa hipótese não está sujeita ao mesmo procedimento previsto 

para caso de descumprimento das disposições do contrato, ou seja, não é necessário processo administrativo, 

com direito à ampla defesa, pois não há do que a entidade se defender. 

 

Livre escolha 

 

A ministra Cármen Lúcia apontou que, encerrado o contrato e não tendo outro sido firmado, a desqualificação 

como organização social decorre da circunstância própria do ato discricionário do Executivo, assim como é a 

qualificação. Dessa forma, não há ilegalidade no decreto que desqualificou o Cebraspe como organização 

social. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490259&ori=1


 

   
 

 

STF invalida regra da Constituição de São Paulo que fixava prazo para governador 

regulamentar leis 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos e expressões da Constituição do Estado de São Paulo 

que estipulavam prazo para o governador expedir decretos e regulamentos, criavam novas hipóteses de crimes 

de responsabilidade e atribuíam à Assembleia Legislativa a iniciativa privativa para projetos de lei sobre matéria 

de interesse da Administração Pública. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 1°/7, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4052, ajuizada pelo governo do estado. Por unanimidade, foi seguido o voto da 

relatora da matéria, ministra Rosa Weber. Foram analisados dispositivos inseridos na Constituição do Estado 

de São Paulo pela Emenda Constitucional (EC) 24/2008. 

 

Decretos e regulamentos 

 

A Corte invalidou trechos do artigo 47 da Constituição estadual que estipulavam prazo de 30 a 180 dias para o 

governador expedir decretos e regulamentos para o cumprimento de leis estaduais, ressalvando os casos em 

que, nesse prazo, houvesse ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra a norma publicada. 

 

Segundo a relatora, de acordo com a jurisprudência do STF, qualquer norma que imponha prazo para a prática 

de tais atos viola o princípio constitucional da separação de Poderes, configurando indevida interferência do 

Legislativo em atividade própria do Executivo, e caracterizando também intervenção na condução superior da 

Administração Pública. 

 

Crimes de responsabilidade 

 

A ministra constatou violação da competência legislativa da União em regras (trechos dos artigos 20 e 52) que 

fixavam prazo de 30 dias para autoridades darem resposta a requerimentos de autoria parlamentar, podendo 

incorrer em crime de responsabilidade (secretários de Estado e diretores de agências reguladoras) se a 

resposta fosse desrespeitosa ou insuficiente. 

 

Pelo mesmo motivo, a relatora votou pela invalidação de dispositivos que, além de incluírem os diretores de 

agências executivas entre as autoridades sujeitas às sanções pela prática de crime de responsabilidade, 

equipararam a delitos dessa natureza fatos e comportamentos não previstos na Constituição Federal ou na Lei 

1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade. 

 

A relatora citou, inclusive, a Súmula Vinculante 46 do STF, segundo a qual “a definição dos crimes de 

responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são de competência 

legislativa privativa da União”. 



 

   
 

 

Ela verificou ainda inconstitucionalidade de dispositivo (artigo 50, parágrafo 2°) que imputa aos secretários de 

Estado a responsabilização por atos de diretores e superintendentes de órgãos a eles diretamente 

subordinados. Nesse caso, além de violação de competência da União para tratar de matéria penal, a regra 

prevê a punição de pessoa mesmo na ausência de dolo ou culpa em sua conduta, decorrente apenas do fato 

de ocupar posição de ascendência hierárquica, hipótese que é incompatível com o sistema jurídico brasileiro. 

 

Administração Pública 

 

Outro dispositivo invalidado foi o que conferia ao Poder Legislativo estadual a iniciativa privativa para declarar 

de utilidade pública entidades de direito privado. Segundo a relatora, a norma restringiu a competência do 

governador apenas à prerrogativa de sancionar ou não a lei editada pela Assembleia Legislativa paulista. 

 

Para a ministra, não cabe ao constituinte estadual instituir vedação ao poder de iniciativa legislativa do 

governador ou atribuir tal prerrogativa com exclusividade ao Poder Legislativo sem que essa limitação decorra 

de hipótese prevista na própria Constituição Federal. Ela acrescentou que a declaração de utilidade pública a 

entidades privadas caracteriza típica atividade administrativa, já que pressupõe a verificação concreta do 

atendimento pelo solicitante dos requisitos e pressupostos definidos, abstratamente, em sede legislativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro André Mendonça nega liminar que pedia suspensão de tramitação de PEC no 

Congresso 

 

O ministro André Mendonça negou pedido de liminar no Mandado de Segurança (MS) 38654, apresentado pelo 

deputado federal Nereu Crispim (PSD-RS) contra o trâmite, no Congresso Nacional, da Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) n. 1/2022, que institui estado de emergência e amplia o pagamento de benefícios sociais. 

 

Ao negar o pedido, o ministro aplicou o princípio constitucional da separação dos poderes, a fim de não se 

configurar interferência judicial em ato ainda em fase da análise no Legislativo. “A absoluta excepcionalidade da 

intervenção do Poder Judiciário no exercício de atividade típica de outro Poder milita em favor da deferência e 

do respeito ao princípio da Separação dos Poderes, optando-se, neste momento inicial, pela presunção de 

legitimidade constitucional dos atos questionados”, afirmou. 

 

O ministro também considerou ausente, no caso, o requisito do periculum in mora (perigo na demora) para a 

concessão de liminar no mandado de segurança, uma vez que a eventual apreciação da PEC pela Câmara dos 

Deputados não impede sua posterior anulação, se for o caso. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490256&ori=1


 

   
 

Para o autor do mandado de segurança, a PEC apresenta conteúdo incompatível com a Constituição Federal, 

viola o devido processo legislativo e apresenta vício de iniciativa na proposição da matéria, entre outros 

argumentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação sobre fim de publicação de dados de sociedades anônimas em diário oficial será 

julgada diretamente no mérito 

 

O ministro Dias Toffoli aplicou à tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7194 o rito abreviado, 

que possibilita o julgamento do processo pelo Plenário diretamente no mérito, sem prévia análise de liminar. A 

ação foi proposta pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB) contra a retirada da obrigatoriedade de as 

sociedades anônimas publicarem seus atos e suas demonstrações financeiras em diário oficial. 

 

O artigo 1º da Lei 13.818/2019, que alterou o artigo 289 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976), 

prevê que as publicações deverão ser feitas em jornal de grande circulação editado na localidade da sede da 

companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo 

jornal na internet. 

 

Segundo o PCdoB, essas empresas são de fundamental importância para a saúde e a segurança financeiras 

nacionais, lembrando que as sociedades de economia mista (administração pública indireta), como a Petrobras 

e o Banco do Brasil, se constituem sob a forma de sociedades anônimas. Na sua avaliação, com a necessidade 

de publicação apenas em jornais, os dados poderão ser perdidos caso os veículos de comunicação resolvam 

restaurar seus arquivos digitais. 

 

A legenda alega que a circulação das informações das sociedades anônimas ficará à mercê das opções 

comerciais acerca da área territorial a ser abrangida pela distribuição de seus exemplares. “Nesse contexto, 

informações de notável interesse público passarão a ter sua circulação e divulgação reguladas não por normas 

do Poder Público, mas por opções comerciais e mercadológicas próprias dos veículos de imprensa não 

oficiais”, argumenta. 

 

O PCdoB sustenta, ainda, que o dispositivo viola a segurança jurídica, em especial com relação à contagem de 

prazos para contestar atos societários, tendo em vista a ausência de publicação em órgãos oficiais das atas das 

assembleias gerais e das demonstrações financeiras. Além disso, entende que a medida causa prejuízos ao 

mercado de capitais, pois dificulta o acesso às informações a serem analisadas por corretoras e investidores, 

bem como para fins de fiscalização. 

 

Informações 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490225&ori=1


 

   
 

Segundo o relator, ministro Dias Toffoli, a relevância da questão debatida na ação autoriza a aplicação do rito 

abreviado do artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), a fim de que a decisão seja tomada em caráter 

definitivo. Visando subsidiar a análise do pedido, o ministro solicitou informações aos presidentes da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal e da República, a serem prestadas no prazo de dez dias. Em seguida, 

determinou que se abra vista dos autos, sucessivamente, no prazo de cinco dias, ao advogado-geral da União e 

ao procurador-geral da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma autoriza extradição de equatoriano envolvido em morte de criança 

 

A Segunda Turma deferiu, por unanimidade, o pedido de Extradição (EXT 1711) do equatoriano Gabriel 

Eduardo Gonzalez Moya, acusado da morte de uma criança de sete anos, filha de sua companheira. A 

solicitação foi apresentada pelo governo do Equador, onde aconteceu o crime no ano passado. A decisão se 

deu em sessão virtual finalizada em 1º/7. 

 

De acordo com os autos, a menina chegou a ser levada para o pronto-socorro, onde foi constatada fratura no 

crânio e contusão do tórax. Foi realizada cirurgia, mas a criança morreu dias depois. 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que estão configurados os requisitos gerais, previstos na 

Lei de Migração (Lei 13.445/2017), e específicos, constantes do Tratado de Extradição celebrado entre o Brasil 

e o Equador (Decreto 2.950/1938). Ele verificou que a conduta é tipificada como crime nos dois países, e 

conforme o artigo 109, inciso I, do Código Penal brasileiro a prescrição só ocorrerá em 1º de outubro de 2041. 

 

Imputações  

 

O relator rebateu a alegação da defesa do extraditando de ausência de descrição da conduta e respectiva 

tipicidade. Segundo o ministro, o governo do Equador apontou a existência de um crime contra uma criança 

com descrição da atuação de sua mãe como autora, com participação de Moya. Além disso, na audiência, o 

extraditando disse estar ciente da acusação, tendo inclusive apresentado os detalhes das imputações que lhe 

foram atribuídas. 

 

O acusado está preso preventivamente no Estabelecimento Penal de Corumbá (MS) desde novembro de 2021. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Rede contesta lei que proíbe destruição de equipamentos apreendidos em garimpos ilegais 

de Roraima 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490198&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490191&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490203&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490203&ori=1


 

   
 

 

Para o partido, a norma estadual ofende o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, em 

nítido retrocesso socioambiental. 

 

Ministro Fachin pede informações sobre proteção a povos isolados e de recente contato 

 

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) alega que essa população sofre risco real de extermínio 

devido a ações e omissões do governo federal. 

 

Governador de SC pede desbloqueio de verbas das Associações de Pais e Professores 

 

Segundo Carlos Moisés, decisões da Justiça do Trabalho têm retido verbas para essas entidades, o que está 

reduzindo os valores recebidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Empresário condenado por contrabando de cigarros continua em prisão preventiva 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido de liminar para colocar em liberdade um 

empresário condenado em primeiro grau por contrabandear cigarros do Paraguai com o objetivo de vendê-los 

no mercado paralelo brasileiro. 

 

Segundo o ministro, as alegações da defesa quanto ao suposto excesso de prazo da prisão preventiva e à 

demora do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) para julgar a apelação dizem respeito ao mérito do 

pedido, razão pela qual não devem ser analisadas no plantão judiciário. 

 

"Deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento 

definitivo, em especial porque, aparentemente, a questão do excesso de prazo, seja da preventiva ou do 

julgamento da apelação, nem sequer foi suscitada ao relator do recurso ou mesmo ao tribunal, ou fora 

demonstrado qualquer óbice para a presente impetração em momento diverso do plantão", explicou Martins. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal, um grupo de dez pessoas, com atuação no interior do 

estado de São Paulo, estava envolvido no contrabando e na venda de cigarros produzidos no Paraguai. A ação 

criminosa teria ocorrido nos municípios de Tambaú, Porto Ferreira, Pirassununga e Santa Cruz das Palmeiras, 

no período de 2014 a 2020. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490120&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490117&ori=1


 

   
 

 

Apreensão de mais de 130 mil maços de cigarros 

 

O empresário foi apontado como chefe da organização criminosa e preso preventivamente em novembro de 

2020, durante a apreensão de mais de 130 mil maços de cigarros transportados em veículos no interior 

paulista. 

 

Em maio de 2021, ele foi condenado a sete anos e oito meses pelos crimes de contrabando e organização 

criminosa. No pedido de habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou que o empresário está preso há 20 

meses sem que exista previsão do julgamento da apelação por parte do TRF3. 

 

Segundo a defesa, além dos supostos crimes terem sido praticados sem violência, a apelação já está no TRF3 

desde junho de 2021, não existindo razão para a demora em uma demanda de baixa complexidade. Além 

disso, argumentou que há incompatibilidade entre o regime fechado da prisão preventiva e o semiaberto da 

condenação. 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Humberto Martins afirmou que não se verifica ilegalidade capaz de justificar a 

intervenção do STJ neste momento processual, sendo prudente aguardar a análise do mérito do habeas 

corpus pelo colegiado competente. 

 

O relator do processo é o ministro Ribeiro Dantas, da Quinta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de policial penal acusado de participar de milícia no Rio de Janeiro 

 

O ministro Humberto Martins, presidente, indeferiu o pedido de liminar para relaxamento da prisão preventiva e 

trancamento da ação penal formulado pela defesa de um policial penal (atual denominação dos antigos agentes 

penitenciários) do Rio de Janeiro, acusado de integrar milícia atuante na capital fluminense. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público, o acusado e outros policiais – que também são réus por 

supostamente integrarem organização criminosa (artigo 2º da Lei 12.850/2013) – repassavam informações de 

bancos de dados da Secretaria de Administração Penitenciária (Seap) para facilitar a prática de crimes de 

extorsão e homicídio pela milícia. O processo teve início a partir de uma operação da Delegacia de Repressão 

às Ações Criminosas Organizadas (Draco). 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, "em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante 

ilegalidade que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão". 

 

Para a corte de origem, prisão foi devidamente fundamentada 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08072022-Empresario-condenado-por-contrabando-de-cigarros-continua-em-prisao-preventiva.aspx


 

   
 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que o réu sofre constrangimento ilegal em razão de 

desrespeito ao princípio da inviolabilidade de domicílio e da desproporcionalidade da prisão. 

 

O ministro destacou que, segundo o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), o ingresso da polícia na 

residência de um dos réus – que resultou na apreensão de celulares que continham mensagens trocadas entre 

os envolvidos – foi autorizado por sua companheira, ao contrário do sustentado pela defesa. 

 

Citando a decisão do TJRJ que negou os pedidos da defesa, Martins observou que a ordem de prisão do 

policial foi devidamente fundamentada, demonstrando a necessidade social da custódia preventiva diante da 

presença dos pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, sendo insuficiente a aplicação de 

medida cautelar diversa. 

 

Para o presidente do STJ, as questões levantadas pela defesa no pedido de liminar são as mesmas que 

deverão ser examinadas pela corte por ocasião do julgamento definitivo – o que também não recomenda a 

concessão da medida requerida em caráter urgente. 

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro João Otávio de 

Noronha. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz sempre deve reduzir a pena quando houver confissão do réu, define Quinta Turma 

 

Em decisão unânime que alterou sua jurisprudência, a Quinta Turma firmou a tese de que o réu terá direito à 

diminuição da pena pela confissão sempre que houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, como 

prevê o artigo 65, inciso III, "d", do Código Penal – independentemente de a confissão ser usada pelo juiz como 

um dos fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. 

 

Com a nova orientação, o colegiado negou provimento ao recurso especial em que o Ministério Público de 

Santa Catarina (MPSC) sustentava que um homem condenado por roubo não teria direito à atenuação de pena 

concedida pelo tribunal de origem, pois o juiz não considerou sua confissão na sentença. 

 

O MPSC baseou seu entendimento na Súmula 545 do STJ, a qual dispõe que o réu fará jus à atenuante 

quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador; portanto, para o órgão de 

acusação, se a confissão não é utilizada pelo juiz, o réu não tem esse direito. 

 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do recurso, afirmou que viola o princípio da legalidade condicionar a redução 

da pena à citação expressa da confissão na sentença, como razão decisória, principalmente porque o direito 

concedido ao réu sem ressalvas na lei não pode ficar sujeito ao arbítrio do julgador. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072022-Mantida-prisao-de-policial-penal-acusado-de-participar-de-milicia-no-Rio-de-Janeiro.aspx


 

   
 

 

Segundo o Código Penal, a confissão sempre atenua a pena 

 

O relator observou que, embora alguns julgados do STJ tenham adotado a posição defendida pelo MPSC, eles 

não têm amparo em nenhum dos precedentes geradores da Súmula 545, os quais não ordenaram a exclusão 

da atenuante quando a confissão não for empregada na motivação da sentença. "Até porque esse tema não foi 

apreciado quando da formação do enunciado sumular", disse o ministro. 

 

Ribeiro Dantas destacou que o artigo 65, inciso III, "d", do Código Penal estabeleceu que a confissão é uma das 

circunstâncias que "sempre atenuam a pena", de modo que o direito subjetivo à diminuição surge no momento 

em que o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na sentença 

condenatória (momento meramente declaratório). 

 

De acordo com o ministro, a súmula buscou ampliar essa garantia de atenuação em casos de confissão parcial 

ou mesmo de retratação da confissão – que anteriormente eram controversos –, motivo pelo qual é incabível a 

interpretação sugerida pelo MPSC, que impõe uma condição não prevista no texto legal. 

 

Atenuante da confissão é diferente de delação premiada 

 

Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, observou o relator, a atenuante da confissão não se 

fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu eventualmente traga para a 

investigação do crime, mas, sim, no senso de responsabilidade pessoal do acusado – a única pessoa que pode 

decidir sobre a confissão. 

 

Segundo Dantas, o legislador, se quisesse, "poderia, tranquilamente, limitar a atenuação da pena aos casos em 

que a confissão gerasse um ganho prático à apuração do crime, como fez nos casos de colaboração e delação 

premiadas". 

 

Juiz não pode desconsiderar a confissão 

 

Sobre a eventual existência de outras provas da culpa do acusado ou mesmo sobre a hipótese de prisão em 

flagrante, o ministro considerou que tais circunstâncias não autorizam o julgador a recusar a atenuação da 

pena, especialmente porque a confissão, por ser espécie única de prova, corrobora objetivamente as demais. 

 

No entender do relator, é contraditório que o Estado quebre a confiança depositada pelo acusado na lei penal, 

ao garantir a atenuação da pena, estimulando-o a confessar, para depois desconsiderar esse ato no processo 

judicial. Afinal, a decisão pela confissão é ponderada pelo réu a partir do confronto entre a diminuição de suas 

chances de absolvição e a expectativa de redução da reprimenda, apontou. 

 



 

   
 

"Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do artigo 65, inciso III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 

crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 

fundamentos da sentença condenatória", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende inelegibilidade do ex-governador do DF José Roberto Arruda 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, deferiu liminares para conceder efeito suspensivo a recursos do ex-

governador do Distrito Federal José Roberto Arruda contra duas de suas condenações por improbidade 

administrativa. 

 

Com as decisões, de caráter provisório, Arruda tem os direitos políticos restabelecidos e pode se candidatar 

nas eleições de outubro, enquanto aguarda que o Supremo Tribunal Federal (STF) julgue a possibilidade de 

aplicação retroativa da nova Lei de Improbidade Administrativa (Lei 14.230/2021). 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, a defesa do ex-governador demonstrou o perigo da demora caso os 

efeitos da condenação não fossem suspensos antes do prazo para as convenções partidárias e os registros de 

candidatura. 

 

"A parte requerente demonstrou o periculum in mora, já que desenvolveu argumentação sobre a necessidade 

concreta e urgente de concessão de efeito suspensivo ao recurso interposto, que justifica a atuação em regime 

de plantão", explicou o ministro. 

 

Condenação com base na antiga Lei de Improbidade 

 

Uma das liminares diz respeito à condenação de Arruda, com base na antiga Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei 8.429/1992), pela suposta compra de apoio político da deputada distrital Jaqueline Roriz e de seu marido 

Manoel Neto pelo ex-secretário Durval Barbosa, que teria agido a mando de Arruda, eleito para o cargo de 

governador em 2006. 

 

O caso foi investigado na Operação Caixa de Pandora e ficou conhecido como o "Mensalão do DEM", 

descoberto com a delação de Durval em 2009. Após a condenação mantida em segunda instância e a 

interposição de recurso ao STJ, a defesa foi chamada a se manifestar acerca da nova Lei de Improbidade. 

 

O relator do caso no STJ, ministro Gurgel de Faria, determinou a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) para que lá aguardassem o julgamento do Tema 1.199 da 

repercussão geral no STF, no qual a corte decidirá sobre a aplicação retroativa de dispositivos da nova lei. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072022-Juiz-sempre-deve-reduzir-a-pena-quando-houver-confissao-do-reu--define-Quinta-Turma.aspx


 

   
 

Na sequência, Arruda pleiteou a concessão de efeito suspensivo ao recurso junto ao TJDFT, pedido que foi 

negado. A defesa requereu tutela provisória no STJ. Em junho, o ministro Gurgel de Faria não conheceu desse 

pedido sob o fundamento de que caberia ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal local se pronunciar 

sobre o caso. O novo pedido foi indeferido pelo TJDFT, gerando o ajuizamento de nova tutela provisória no STJ 

(TP 4.023). 

 

Requisitos necessários para o deferimento da liminar 

 

Nesse pedido, a defesa destacou que o ministro do STF Nunes Marques suspendeu no dia 1º de julho os 

efeitos de uma condenação de outro político em situação semelhante, fato que reforçaria a tese de 

probabilidade de êxito quando a Suprema Corte julgar a possibilidade de aplicação retroativa da nova lei. 

 

Ao analisar o caso no plantão judiciário, o presidente do STJ destacou que, conforme apontado pela defesa, a 

decisão do ministro Nunes Marques é importante para caracterizar os pressupostos para a concessão da 

liminar. 

 

"Está evidenciado o perigo na demora e o risco de irreversibilidade da decisão, uma vez que ficou caracterizada 

situação emergencial que justifica a concessão de liminar, que é exatamente a possibilidade de o julgamento, 

ao final, ser-lhe favorável no STJ, tendo sido impedido de participar das eleições de 2022 em razão do acórdão 

recorrido, uma vez que pretende lançar candidatura", explicou Humberto Martins. 

 

O mesmo entendimento do ministro foi aplicado na TP 4.022, que trata de outra condenação imposta a Arruda 

em desdobramento da Caixa de Pandora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende uso de verba pública para realização de shows em São Miguel 

do Araguaia (GO) 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, atendeu a um pedido do Ministério Público de Goiás (MPGO) e 

suspendeu o uso de R$ 908 mil para a realização de duas comemorações em São Miguel do Araguaia (GO): a 

Expoagro SMA e o Carnaraguaia. 

 

Ao restabelecer a decisão de primeira instância sobre o caso, o ministro disse que o interesse social envolvido 

na controvérsia exige uma posição de cautela. 

"O interesse público exige cautela prévia com relação à utilização proba do dinheiro público, priorizando a 

moralidade e a eficiência administrativas, tudo em prol, ao final, da sociedade, destinatária final de toda a 

atuação pública", afirmou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06072022-Presidente-do-STJ-suspende-inelegibilidade-do-ex-governador-do-DF-Jose-Roberto-Arruda.aspx


 

   
 

Humberto Martins lembrou que os shows de música programados pela prefeitura para os dois eventos 

poderiam ser realizados em outra data, após a conclusão do processo que discute o caso, em trâmite na 

Justiça estadual. 

 

"Significa dizer que a comunidade terá a oportunidade de desfrutar da atividade cultural com segurança – após 

devida instrução probatória – de que não se está a descuidar da aplicação escorreita do dinheiro público", 

fundamentou o presidente do STJ. 

 

Gastos excessivos para município pequeno 

 

Em junho, o MPGO acionou a Justiça para impedir o uso de verba pública nos dois eventos. De acordo com o 

órgão, a prefeitura iria gastar R$ 233 mil com a Expoagro (de 29 de junho a 3 de julho) e outros R$ 675 mil com 

o Carnaraguaia (de 9 a 29 de julho). 

 

Segundo o MPGO, os gastos são excessivos para um município de apenas 22 mil habitantes e incompatíveis 

com o orçamento disponível. Além disso, o poder público teria utilizado fundamentação "genérica e abstrata" ao 

justificar a promoção dos eventos como um fator de benefício econômico para São Miguel do Araguaia. 

 

O órgão ministerial sustentou que o município sofre com falta de vagas em creches e que o valor previsto para 

ser gasto nos eventos era superior ao destinado para reforma e construção de escolas em 2022. Apontou 

também diversos outros problemas municipais, cuja despesa em saúde estaria abaixo do mínimo exigido. Em 

primeira instância, o juízo deferiu tutela provisória para suspender o uso de verba municipal nos eventos. 

 

Após recurso da prefeitura, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) derrubou a liminar, por entender que o 

MPGO não demonstrou situação de debilidade financeira ou incapacidade de gestão do município. A corte 

estadual levou em conta, ainda, o fato de que os valores a serem aplicados nos eventos passaram pelo crivo da 

Câmara Municipal, que aprovou as despesas em 2021. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o MPGO afirmou que, ao contrário do entendimento do tribunal local, 

a debilidade financeira de São Miguel do Araguaia foi devidamente comprovada em inúmeros exemplos, 

ficando nítida a falta de razoabilidade na seleção das prioridades orçamentárias. 

 

Perigo na demora inverso 

 

Ao analisar o pedido, o presidente do STJ destacou que há, no caso, o perigo da demora inverso, ou seja, a 

possibilidade de consequências irreversíveis para a situação financeira do município caso fossem realizadas as 

despesas previstas com os eventos. 

 

"O argumento do Ministério Público no pleito é justamente que a realização dos shows causará lesão à ordem 

pública administrativa local, dados a precariedade dos serviços prestados à população e o altíssimo custo dos 



 

   
 

shows. Portanto, em termos de interesse processual, a medida de suspensão tem total cabimento", explicou 

Humberto Martins, lembrando que uma das atribuições institucionais do MP é buscar a suspensão de decisões 

judiciais que causem lesão à ordem pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ publica orientações sobre remição de pena por prática de leitura e educação 
 

Comitê do CNJ quer garantir autonomia a pessoas com deficiência 

 

Evento nacional de incentivo à leitura no socioeducativo começa dia 8/7 

 

Portal para Liberdade apoiará pessoas egressas do sistema prisional 

 

Fonte: CNJ 
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